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RESUMO 

 

A pandemia da Covid-19 é um dos maiores desafios sanitário e sociopolítico deste 

século. A presente pesquisa teve por objetivo: analisar a dinâmica epidemiológica da 

Covid-19 no estado de Pernambuco, no período de 2020 a 2021. Para tal, foi realizado 

um estudo transversal e ecológico com os casos confirmados de Covid-19 de 

residentes do estado de Pernambuco, nos anos de 2020 e 2021. Foram utilizadas as 

bases de dados da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pernambuco e do site do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. E realizadas análises descritivas: cálculo 

das frequências absolutas, relativas, taxa de detecção e o teste de Qui-Quadrado; 

temporal: emprego do método de JoinPoint para avaliar a evolução temporal dos 

casos, por semana epidemiológica; e espacial: cálculo da taxa Bayesiana e dos 

Índices de Moran Global e Local. Foram notificados 648.150 casos de Covid-19, com 

taxa bruta de detecção de 3.359,78 casos por 100mil habitantes. Quanto ao perfil, a 

maioria ocorreu no sexo feminino (55,01%); raça/cor parda (49,43%); faixa etária de 

20 a 39 anos (39,52%); classificados como leve (91,45%); 4,91% eram profissionais 

de saúde; evoluíram para cura (90,78%) e para óbito (3,17%). A análise temporal foi 

dividida pela ocorrência de 4 segmentos, dois marcados pelo aumento do registro de 

casos, com a ocorrência do maior pico de casos, em maio de 2021; e, os dois últimos, 

pelo decréscimo nas semanas posteriores do ano de 2021. E, na análise espacial, 

observou-se a presença de autocorrelação espacial e concentração de municípios 

com altas taxas no interior do estado. Dessa forma, encontrou-se a rápida 

disseminação da Covid-19 no estado e o fenômeno da interiorização, evidenciando a 

necessidade do fortalecimento do financiamento das ações e serviços de saúde 

pública e coletiva. 

 

Palavras-chave: pandemias; fatores epidemiológicos; doenças transmissíveis; 

estudos de séries temporais. 

 



ABSTRACT 
 

The Covid-19 pandemic is one of the biggest health and sociopolitical challenges of 

this century. The present research aimed to analyze the epidemiological dynamics of 

Covid-19 in the state of Pernambuco, from 2020 to 2021. For this purpose, a cross-

sectional and ecological study was carried out with confirmed cases of Covid-19 in 

residents of the state of Pernambuco, in the 2020 and 2021 years. Databases from the 

Pernambuco Department of Planning and Management and the website of the 

Brazilian Institute of Geography and Statistics were used. Descriptive analyzes were 

performed: calculation of absolute and relative frequencies, detection rate and the Chi-

Square test; temporal: use of the JoinPoint method to assess the temporal evolution 

of cases, by epidemiological week; and spatial: calculation of the Bayesian rate and 

the Global and Local Moran Indexes. 648,150 cases of Covid-19 were reported, with 

a gross detection rate of 3,359.78 cases per 100,000 inhabitants. As for the profile, 

most were female (55.01%); brown race/color (49.43%); age group from 20 to 39 years 

(39.52%); classified as mild (91.45%); 4.91% were health professionals; evolved to 

cure (90.78%) and death (3.17%). The temporal analysis was divided by the 

occurrence of 4 segments, two marked by the increase in the number of cases, with 

the highest peak of cases occurring in May 2021; and, the last two, by the decrease in 

the following weeks of the year 2021. And, in the spatial analysis, the presence of 

spatial autocorrelation and concentration of municipalities with high rates in the interior 

of the state was observed. In this way, the rapid spread of Covid-19 in the state and 

the phenomenon of interiorization were found, highlighting the need to strengthen the 

funding of public and collective health actions and services. 

Keywords: pandemics; epidemiologic factors; communicable diseases; time series 

studies.   

 

 

 



LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
Figura 1 – Distribuição e organização das macrorregiões e regiões de saúde de 

Pernambuco, 2021. 34 

Figura 2 – Evolução dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco entre os anos 

de 2020 e 2021, segundo a semana epidemiológica. 43 

Figura 3 – Mapa da taxa bruta de detecção (A), da taxa Bayesiana (B), BoxMap (C) 

e MoranMap (D) dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco, entre os anos de 

2020 e 2021. 43 

Figura 4 – Mapa da taxa bruta de detecção (A), da taxa Bayesiana (B), BoxMap (C) 

e MoranMap (D) dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco, no ano de 2020.

 45 

Figura 5 – Mapa da taxa bruta de detecção (A), da taxa Bayesiana (B), BoxMap (C) 

e MoranMap (D) dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco, no ano de 2021.

 46 

 

   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



LISTA DE TABELAS 
 

Tabela 1 – Caraterização dos casos de Covid-19 de residentes do estado de 

Pernambuco nos anos de 2020 e 2021, segundo o ano de notificação. 40 

Tabela 2 – Principais sintomas informados na notificação de casos de Covid-19 de 

residentes do estado de Pernambuco nos anos de 2020 e 2021, segundo o ano de 

notificação. * 41 

Tabela 3 – Principais sintomas informados na notificação de casos de Covid-19 em 

residentes do estado de Pernambuco nos anos de 2020 e 2021, segundo o ano de 

notificação. * 42 

Tabela 4 – Informações referente a análise da evolução temporal dos casos de 

Covid-19 em Pernambuco por Joinpoint, no período de 2020 a 2021. 42 

 

 

 

  



LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1 – Tipo, variável e descrição de cada variável utilizada no estudo. 35 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



LISTA DE ABREVIAÇÕES 

 

ABRASCO Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

ADI Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

APS Atenção Primária à Saúde 

BIC Critério de Informação Bayesiano/ Bayesian Information Criterion 

CCDC Centro de Controle e Prevenção de Doenças da China 

CEP Comitê de Ética em Pesquisa 

CIEVS Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde 

CNS Conselho Nacional de Saúde 

Covid-19 Doença do coronavírus/ Coronavirus Disease 

DD/MM/AA Dia/Mês/Ano 

DSS Determinantes Sociais de Saúde 

ESPII Emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional 

EUA Estados Unidos da América 

FIOCRUZ Fundação Oswaldo Cruz 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INF Intervenções Não Farmacológicas 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

MERS-COV Síndrome Respiratória do Oriente Médio 

NCI Instituto Nacional do Câncer/ National Cancer Institute 

NE Nordeste 

OMS Organização Mundial da Saúde 

OPAS Organização Pan-Americana da Saúde 

PDR Plano Diretor de Regionalização 

PE Pernambuco 

Q1 Quadrante 1 

Q2 Quadrante 2 



  

Q3 Quadrante 3 

Q4 Quadrante 4 

RNA Ácido ribonucleico 

RS Região de Saúde 

SARS-CoV-2 
Síndrome Respiratória Aguda Grave 2/ Severe Acute Respiratory 
Syndrome Coronavirus 2 

SE Semana Epidemiológica 

SEPLAG-PE Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão 

SIG Sistemas de Informações Geográficas 

SIS Sistema de Informação em Saúde 

SIVEP-Gripe Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe 

STF Supremo Tribunal Federal 

SUS Sistema Único de Saúde 

TBD Taxa Bruta de Detecção 

UF Unidade da Federação 

UTI Unidade de Terapia Intensiva 

VOC Variantes de preocupação/ Variants of Concern 

VOI Variantes de Interesse/ Variants of Interest 



SUMÁRIO 

 
1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 17 

2 REVISÃO DE LITERATURA ................................................................................ 19 

2.1 Covid-19: Aspectos clínicos ............................................................................ 19 

2.2 O enfrentamento da pandemia no mundo, Brasil e Pernambuco ................. 21 

2.3 Aspectos epidemiológicos da Covid-19 no mundo, Brasil e Pernambuco .. 28 

3 OBJETIVOS ......................................................................................................... 32 

3.1 Objetivo Geral................................................................................................... 32 

3.2 Objetivos Específicos ...................................................................................... 32 

4 METODOLOGIA ................................................................................................... 33 

4.1 Tipo de estudo.................................................................................................. 33 

4.2 Área de estudo ................................................................................................. 33 

4.3 População ......................................................................................................... 34 

4.4 Período de referência....................................................................................... 34 

4.5 Variáveis ........................................................................................................... 35 

4.6 Fonte de dados ................................................................................................. 36 

4.7 Análise dos dados ........................................................................................... 36 

4.8 Considerações éticas ...................................................................................... 38 

5 RESULTADOS ..................................................................................................... 39 

6 DISCUSSÃO ......................................................................................................... 48 

7 CONCLUSÃO ....................................................................................................... 53 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 54 



17 
 

1 INTRODUÇÃO 
  

A ocorrência de surtos, epidemias e pandemias não é uma novidade para o 

mundo, pois, a história da humanidade foi e tem sido marcada pela ocorrência desses 

eventos (MATOS, 2018; SCHWARCZ; STARLING, 2020). Pode-se citar, por exemplo, 

a pandemia Gripe espanhola (1918–1919), responsável por cerca de 20 a 50 milhões 

de óbitos no mundo, sendo conhecida como a “Mãe de todas as pandemias”, devido 

sua magnitude e mortalidade. A pandemia da Gripe asiática (1957–1958); da Gripe 

Hong Kong (1968–1969); pandemia da gripe H1N1, também conhecida como Gripe 

suína (2009-2010); surto epidêmico do Ebola (2014); e a pandemia da Covid-19 

(2020–atual) (COSTA; MERCHAN-HAMANN, 2016; SILVA, L. R. et al., 2021; 

SCHWARCZ; STARLING, 2020). 

Isso se dá porque agentes infecciosos, principalmente vírus e bactérias, 

possuem o potencial para causar epidemias e pandemias devido sua distribuição 

global, possuírem facilidade de propagação e estarem constantemente mudando 

geneticamente. A exemplo disso está o vírus causador da gripe (influenzae), que 

possui um amplo número de mutações genéticas, daí a necessidade de o processo 

de imunização da população ocorrer anualmente, de modo a evitar possíveis 

complicações decorrentes da não imunização, além de óbitos decorrentes do 

agravamento da condição (SILVEIRA et al., 2020; SILVA, L. R. et al., 2021). 

No ano de 2020, outra doença respiratória surgiu e mudou a configuração 

mundial com desdobramentos sanitários, econômicos, sociais e políticos, a Covid-19. 

Uma doença causada pelo vírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-

CoV-2), a “Doença do Coronavírus” (Covid-19) (SOUZA et al., 2020). 

Os primeiros casos de Covid-19 foram registrados em dezembro de 2020, na 

Província de Wuhan, China; e, em 31 de dezembro, as autoridades sanitárias 

chinesas notificaram a Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o aparecimento 

de casos de uma pneumonia de etiologia ainda desconhecida. Uma semana após, no 

dia 7 de janeiro de 2020, foi descoberto que o agente causador dessa pneumonia se 

tratava de um novo coronavírus, denominado, posteriormente, como SARS-CoV-2. 

Em 11 de janeiro de 2020, foi notificado o primeiro óbito decorrente da infecção; em 

30 de janeiro, a OMS declarou estado de Emergência de Saúde Pública de Interesse 

Internacional (ESPII); em 11 de fevereiro de 2020, a OMS nomeou a doença como 
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“Coronavirus Disease” (CAVALCANTE et al., 2021; OLIVEIRA et al., 2020; 

ORGANIZAÇÃO PAN AMERICANA DE SAÚDE - OPAS, 2021a). 

No dia 26 de fevereiro, foi notificado o primeiro caso de Covid-19 em território 

brasileiro, no em São Paulo e se tratava de um caso importado. Em 12 de março, o 

estado de Pernambuco (PE) confirmou os primeiros casos em seu território, também 

importados e houve o primeiro óbito por Covid-19, em São Paulo. Um dia após, a OMS 

declarou estado de pandemia (G1, 2020; OLIVEIRA et al., 2020; SOUZA et al., 2020). 

Da mesma forma que outras doenças respiratórias, a Covid-19 também se 

propaga facilmente entre a população. Além de possuir um quadro clínico variado, que 

vai desde a ausência de sintomas (assintomáticos), sintomas leves comuns a um 

resfriado até o agravamento e culminar com o desenvolvimento de insuficiência 

respiratória aguda, podendo evoluir rapidamente ao óbito (BRASIL, 2020a).  

Contextualizando ao atual cenário, a Covid-19 já atingiu mais de 500 milhões 

de pessoas ao redor do mundo e foi responsável por mais de seis milhões de mortes 

(OMS, 2022). Até o dia 26 de abril de 2022, já haviam sido registrados mais de 

507.501.771 casos confirmados e 6.220.390 de óbitos por Covid-19 no mundo. No 

Brasil, haviam sido registrados 30.355.919 casos e 662.722 óbitos. Enquanto em 

Pernambuco, foram notificados 920.255 casos confirmados e 21.579 óbitos, conforme 

boletim do Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS) de 

PE (PERNAMBUCO, 2022a). 

 Desse modo, justifica-se a realização desse estudo devido à importância de 

compreender a dinâmica epidemiológica da Covid-19 no estado de Pernambuco. Além 

disso, os produtos dessa pesquisa poderão contribuir para divulgação científica a 

respeito da epidemiologia e do comportamento da Covid-19 no estado, subsidiar a 

tomada de decisão por parte da gestão e proporcionar informações relevantes para 

comparação da dinâmica da Covid-19 em outras unidades federativas. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 Covid-19: Aspectos clínicos 

 

A Doença do Coronavírus, em inglês, Coronavirus Disease é uma enfermidade 

causada pelo vírus SARS-CoV-2 (Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2, 

em inglês), pertencente à família Coronaviridae, do gênero Betacoronavírus. Os vírus 

pertencentes a essa família são conhecidos por infectar tanto animais quanto seres 

humanos (OLIVEIRA, 2020; VELAVAN; MEYER, 2020; SILVA). 

Estudos indicam que  

Há sete coronavírus humanos conhecidos, sendo quatro deles os principais 
responsáveis pelo resfriado comum. Nas últimas duas décadas, foram 
descobertos outros três coronavírus causadores de doenças pulmonares 
mais graves em humanos, sendo eles: o SARS-CoV, agente etiológico da 
síndrome respiratória aguda grave, descoberto em 2002; o MERS-COV, 
agente etiológico da síndrome respiratória do Oriente Médio, descoberto em 
2012; e o SARS-CoV2, novo coronavírus descoberto em 2019 na cidade de 
Wuhan na China, causador da COVID-19 (SILVA; OLIVEIRA, 2020, p. 64). 

 

Quanto a estrutura,  

O SARS-CoV-2 é um vírus de ácido ribonucleico (RNA), cujo material 
genético é representado por uma única molécula de RNA positivo (RNA+). 
Todo o seu genoma contém menos de 30.000 nucleotídeos, cada um deles 
formado por uma molécula de açúcar (ribose), um ácido fosfórico e uma base 
nitrogenada. Por ser um vírus RNA, as bases nitrogenadas são adenina, 
citosina, guanina e uracila. Aproximadamente 29 diferentes proteínas virais 
são identificadas; entre elas, as mais relevantes são a glicoproteína de pico, 
reconhecida como proteína S, e a proteína N, do nucleocapsídeo viral. A 
glicoproteína de pico permite a entrada do vírus na célula hospedeira pela 
ligação ao receptor celular e à fusão da membrana. A proteína do 
nucleocapsídeo, por sua vez, regula o processo de replicação viral 
(UZUNIAN, 2020, p. 1). 

 

A infecção pelo SARS-CoV-2 pode variar de um quadro clínico assintomático 

ou com sintomas leves até um quadro grave, que pode culminar o óbito. Os principias 

sintomas são: febre, tosse, mialgia, fadiga, dispneia, sintomas gastrointestinais 

(náuseas, vômitos e diarreia) e, em casos graves, os indivíduos podem apresentar 

complicações decorrentes da Covid-19 como disfunções dos órgãos (síndrome do 

desconforto respiratório aguda, cardiopatias, choque, lesões renais agudas entre 

outros) (FERREIRA NETTO; CORRÊA, 2020; TEICH et al., 2020; VELAVAN; MEYER, 

2020). 

Além disso, a infecção pelo SARS-CoV-2 pode desencadear uma reação 

inflamatória chamada “tempestade de citocinas” ou “tempestade inflamatória”, trata-
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se de uma resposta imunológica em excesso que causa danos ao corpo devido ao 

aumento de células inflamatórias no pulmão do indivíduo acometido e pode 

desencadear a síndrome da angústia respiratória e falência múltipla dos órgãos 

(UZUNIAN, 2020; YE; WANG; MAO, 2020). 

A principal forma de transmissão se dá entre pessoas através da inalação de 

aerossóis (direta) ou pelo contato com objetos e superfícies infectadas (indireta). A 

transmissão direta se dá a partir da inalação de gotículas respiratórias quando alguém 

infectado tosse, espirra e/ou fala, principalmente, ou ter contato próximo após tocar 

as mucosas dos olhos, nariz e/ou boca. Estudos indicam que o período de incubação 

do vírus é de 1 a 14 dias (BRASIL, 2020a; VELAVAN; MEYER, 2020). 

Pertencem ao grupo de risco para possíveis complicações decorrentes da 

Covid-19: idosos; gestantes; pessoas com comorbidades (diabetes, obesidade, 

miocardiopatias, hipertensão arterial, pneumopatias graves, doenças renais crônicas 

graves, enfermidade hematológicas, câncer, doenças cromossômicas, etc.); 

tabagistas; indivíduos imunossuprimidos e imunodeprimidos (BRASIL, 2020a). 

O tratamento dos indivíduos acometidos pela Covid-19 varia conforme o quadro 

clínico do paciente, em parte dos casos, são utilizados aqueles comuns ao tratamento 

da gripe como analgésicos, antitérmicos e anti-inflamatórios (UZUNIAN, 2020). No 

entanto, as questões relacionadas ao tratamento ainda são tensionadas por diversos 

debates relacionados à segurança dos pacientes, ética profissional e eficácia do 

tratamento (LIMA et al., 2020).  

Ainda não foram aprovados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) um medicamento específico contra a Covid-19, como acontece no caso da 

H1N1, que possui o Oseltamivir, conhecido como Tamiflur, que age diretamente no 

vírus (UZUNIAN, 2020). No entanto, algumas empresas farmacêuticas, no ano de 

2021, anunciaram avanços na produção de antivirais contra o SARS-CoV-2 como as 

empresas estadunidenses Merck Sharp & Dohme, a Pfizer e a empresa farmacêutica 

da Suíça, Roche Holding AG (REUTERS, 2021; ROCHA, 2021a). 

No final de 2020 e nos anos de 2021 e 2022, foram descobertas outras 

variantes do vírus original da Covid-19. Tais mutações inquietam as autoridades 

sanitárias devido à possibilidade de serem mais transmissíveis, possuírem maior 

letalidade ou serem responsáveis por um descontrolado aumento do número de casos 

graves e óbitos, e causar o colapso do sistema de saúde. Além da preocupação com 

a eficácia das vacinas já produzidas (KERR et al., 2020; MARQUITTI et al., 2021). 
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Em maio de 2021, segundo a OPAS, a OMS anunciou a divulgação de 

nomenclaturas simples de pronunciar para as variantes de preocupação (Variants of 

Concern - VOC) ou variantes de interesse (Variants of Interest - VOI). Estratégia 

utilizada para evitar erros na pronúncia, registro e notificação desses casos, ao utilizar 

letras do alfabeto grego ao invés do nome científico dessas variantes, mas sem 

diminuir a importância dele. Além de romper com estigmas e discriminações já que, 

muitas vezes, as variantes eram (são) chamadas pelo nome do local de origem (OMS, 

2021; OPAS, 2021b). 

As VOC são aquelas que possuem maior significância para saúde pública 

global, por terem maior transmissibilidade, virulência e/ou diminuição das medidas 

sociais e sanitárias de prevenção e cuidado. Dentre essas destacam-se a Alpha 

(B.1.1.7), Beta (B.1.351), Gamma (P.1) e Delta (B.1.617.2) e a Ômicron (B.1.1.529). 

Já as VOI, as que seu genoma possui a capacidade de mudar o fenótipo do vírus, 

tenham causado transmissão comunitária ou identificada em vários países, ou 

declarada dessa forma pela OMS com base em critérios técnico-científicos. Das 

pertencentes a esse grupo, enfatiza-se a Epsilon (B.1.427/B.1.429), Zeta (P.2), Eta 

(B.1.525), Theta (P.3), Iota (B.1.526) e Kappa (B.1.617.1) (MARQUITTI et al., 2021; 

OMS, 2021; OPAS, 2021b).  

 

2.2 O enfrentamento da pandemia no mundo, Brasil e Pernambuco 

 

O enfrentamento da pandemia da Covid-19 não teve uma resposta mundial 

padrão, cada nação estabeleceu medidas próprias para lidarem com o avanço da 

doença em seus territórios, alguns, baseados em experiências de combate de outros 

países e adequadas (ou não) a realidade de seu território e população (FERNANDEZ; 

LOTTA; CORRÊA, 2021; HOUVÈSSOU; SOUZA; SILVEIRA, 2020).  

Desse modo, o controle da pandemia é um dos maiores desafios, senão, o 

maior da contemporaneidade, segundo Werneck e Carvalho (2020). O início da 

pandemia foi marcado pela urgência da tomada de decisões rápidas para conter o 

avanço da epidemia, pela ausência de informações científicas concretas sobre o novo 

vírus que assolava a população e da inexistência de imunidade prévia na população 

ou de vacinas contra o vírus. Por isso, foi necessário que a rápida tomada de decisões 

com base em evidências já existentes sobre o SARS-CoV-2 e em experiências de 
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enfrentamento a outras epidemias e pandemias ao longo da história (GARCIA; 

DUARTE, 2020; SOUZA et al., 2020; WERNECK; CARVALHO, 2020). Uma das 

medidas adotadas para isso foram as intervenções não farmacológicas (INF), para 

conter o aumento dos casos, desacelerar a propagação da doença e assim, achatar 

a curva de crescimento dos casos e/ou postergar o pico da epidemia, de modo a 

diminuir a demanda nos serviços de saúde, a morbimortalidade da doença e evitar o 

colapso do sistema de saúde (GARCIA; DUARTE, 2020; XIMENES et al., 2021).  

As INF são medidas de saúde pública que visam a proteção da população e 

podem ser divididas em três formas de alcance: individual, ambiental e comunitário, 

segundo Garcia e Duarte (2020). As principais medidas individuais são: etiqueta 

respiratória; distanciamento social; isolamento dos casos confirmados, suspeitos e 

seus contatos; uso de álcool em gel 70% ou água e sabão para higiene das mãos; 

limpeza de produtos de consumo, etc. (GARCIA; DUARTE, 2020; UZUNIAN, 2020). 

Já as de nível ambiental são: arejar e expor ambientes a luz solar; e a limpeza de 

produtos e superfícies (GARCIA; DUARTE, 2020). 

As de nível macro ou comunitárias, são aquelas que envolvem o fechamento 

de serviços não considerados essenciais como estratégia para reduzir a circulação de 

pessoas; suspensão das atividades de ensino, festivas, culturais, esportivas, 

religiosas e outras que envolvem a aglomeração de pessoas em convívio social. 

Essas medidas comunitárias podem acontecer tanto de modo gradual quanto 

bruscamente, com a suspensão total dessas atividades devido o avanço da pandemia, 

como no caso do lockdown, medida adotada em diversos países (GARCIA; DUARTE, 

2020; UZUNIAN, 2020). 

Rosenberg (1992) apud Muniz (2021; p. 876)1 afirma que as epidemias 

possuem um padrão de comportamento dividido em quatro momentos.  

O primeiro é marcado pela aceitação gradual da dimensão do problema, 
etapa caracterizada pela tentativa de controlar o pânico e por desconfianças, 
momento em que prejuízos à economia são destacados.  
Quando os números de doentes e óbitos já não permitem mais negar a 
realidade, a epidemia entra em uma segunda fase, que é a da aceitação do 
problema – nela ocorrem as buscas das raízes e possíveis saídas para o 
problema, momento marcado por explicações de cunho religioso e científico, 
variando conforme cada sociedade. 
O terceiro ato do enquadramento histórico dos fenômenos epidêmicos implica 
as ações de saúde pública que são implementadas, fase em que se debatem 
as modalidades de isolamento e quarentenas, a interrupção de atividades 
econômicas e do comércio, quando a sociedade demanda do poder público 

 
1 ROSENBERG, C. E. Explaining epidemics and other studies in the history of medicine. 1992. 
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ações efetivas. A pobreza e as desigualdades sociais ficam mais evidentes 
nesse período. 
O quarto e último momento é quando os casos da doença começam a 
diminuir, até que desapareça como problema de saúde pública. É recorrente 
que se discutam, na última fase, os impactos e o legado pós-epidemia, 
juntamente com novas políticas e parâmetros de saúde para lidar com o 
problema.  

 

Werneck e Carvalho (2020) apontam que o enfrentamento da pandemia pode 

ser resumido e dividido em quatro etapas, sendo elas as fases de contenção, 

mitigação, supressão e recuperação. A primeira é iniciada antes do registro de casos 

no território e se caracteriza, principalmente, pelo rastreamento ativo de pessoas 

vindas do exterior e seus contatos com o intuito de postergar ou diminuir a transmissão 

comunitária no território. A segunda é iniciada quando há evidências de transmissão 

sustentada da doença no território, tem o objetivo é diminuir o contágio e agravamento 

da condição em grupos de maior risco, além medidas de distanciamento social e 

isolamento dos casos positivos e seus contatos. 

Na etapa de supressão é realizada quando a implementação da fase anterior 

não foi suficiente para conter o avanço da epidemia, e objetiva evitar o aumento 

desenfreado dos casos e o colapso do sistema de saúde. Por fim, a fase de 

recuperação se inicia quando ocorre a involução da epidemia, o registro de casos e 

óbitos diminuem, nela são implementadas medidas de reestruturação socioeconômica 

do país (WERNECK; CARVALHO, 2020). 

Além das intervenções não farmacológicas, a vacinação em massa da 

população é uma das principais estratégias para conter o avanço e gravidade da 

pandemia, ao desacelerar a propagação na população e diminuir a possibilidade de 

infectados evoluírem a quadros clínicos graves (KERR et al., 2020). Os estudos e a 

produção de vacinas eficazes contra a Covid-19, iniciaram-se dias após o 

sequenciamento genético do vírus e, ao fim do segundo semestre de 2020, alguns 

países já iniciavam o processo de imunização da população, que se expandiu ao longo 

dos anos seguintes (KFOURI, 2021; LIMA; ALMEIDA).  

A rapidez na produção das vacinas contra o SARS-CoV-2 tem sido atribuída 

aos avanços da ciência e da biotecnologia no mundo, essa produção se tornou uma 

corrida mundial devida à urgência de se conter o avanço da pandemia, além dos 

interesses políticos e econômicos envolvidos (SOUZA; BUSS, 2021).  

Outro fator que contribui para o enfrentamento de uma epidemia são as 

experiências passadas. Pois, o mundo já vivenciou diversos outros surtos, epidemias 
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e pandemias ao longo da história da humanidade (SOUZA et al., 2020). Com o 

advento da Covid-19, diversas comparações foram feitas com outras pandemias, 

principalmente com a da Gripe espanhola.  

Alguns desses comparativos têm sido feitos para discutir (ou amenizar) a 

velocidade de propagação, intensidade do contágio e (in)suficiência das medidas de 

controle adotadas nos países (MERCEDES NETO et al., 2022; SOUZA et al., 2020). 

Além de subestimar o impacto e dimensão da pandemia sob discursos relacionados 

a economia, negação da ciência, explicações não científicas para a origem da 

epidemia e o excesso de notícias verídicas ou falsas (MERCEDES NETO et al., 2022; 

SCHWARCZ; STARLING, 2020). Atualmente, devido à diversidade e velocidade de 

propagação de notícias a relacionadas a Covid-19, a OMS criou o termo “infodemia”, 

para se referir ao excesso de informações (verdadeiras ou não), mas que dificultam 

que se encontrem fontes confiáveis para obtenção de informações (FREIRE et al., 

2021). 

Matos (2018) e Werneck e Carvalho (2020), afirmam que mesmo diante do 

comportamento cíclico das pandemias, não é possível prever quando, de fato, se 

iniciará uma nova pandemia, no entanto, é preciso que as autoridades sanitárias 

estejam atentas a isso e minimamente preparadas a partir de experiências passadas. 

O autor ainda indica que três etapas são essenciais para a preparação da vigilância 

em saúde para o enfrentamento de uma epidemia ou pandemia, são elas: 

aprimoramento da vigilância epidemiológica; da pesquisa clínica; e da estrutura 

laboratorial para produção de novos insumos. 

No mundo, observaram-se diversas formas de enfrentamento a pandemia da 

Covid-19. Houvèssou, Souza, Silveira, (2020) retratam que países como a África do 

Sul, Alemanha, Espanha, Itália e a Nova Zelândia que adotaram o regime de 

lockdown, apresentaram resultados positivos na contenção do avanço da pandemia 

em seus territórios, diferentemente do Brasil e os Estados Unidos da América (EUA), 

que não seguiram as medidas de lockdown completo. Os autores ainda ressaltam que 

os sucessos na contenção do avanço dos casos, possivelmente, não se deram 

apenas por conta da adoção do lockdown, mas também, da adesão da população a 

outras INF.  

A África do Sul e a Nova Zelândia, foram países que se destacaram por 

implementarem o lockdown no início de registro de casos em seus territórios. 

Enquanto outros como Espanha e Itália, adotaram tal medida depois que a Covid-19 
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já havia avançado em seus territórios. Ainda se destaca que o avanço acelerado dos 

casos nos EUA e no Brasil podem estar associados com a não adoção do lockdown 

total, não adesão da população e ausência de ação coordenada (HOUVÈSSOU; 

SOUZA; SILVEIRA, 2020; XIMENES et al., 2020). Já a China, primeiro epicentro da 

Covid-19, implementou as INF de modo a conter o avanço da pandemia no país, além 

da adoção do lockdown rigoroso, ampliação da capacidade do sistema de saúde e da 

testagem em massa da população (XIMENES et al., 2020). 

Garcia e Duarte (2020), apontam que a pandemia e a prática do distanciamento 

social obrigaram os indivíduos a reconfigurarem suas vidas, o que pode trazer/trouxe 

consequências a saúde mental dos indivíduos, impactos na renda familiar e até o 

desemprego. Diante disso, a adoção do lockdown deve estar associada a políticas 

sociais e econômicas que viabilizem a minimização dos impactos dessa prática na 

vida da população e na economia do país (BARRETO et al., 2020; XIMENES et al., 

2020).  

No Brasil, o enfrentamento da pandemia foi (e tem sido) conflituosa entre as 

diferentes esferas de gestão administrativa do país (Federal, estadual e municipal). 

Isso levou o Supremo Tribunal Federal (STF) a, por meio da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) n° 6.341, garantir autonomia para estados e municípios 

formularem suas próprias políticas e estratégias de enfrentamento a Covid-19, 

conforme a realidade de seus territórios, mesmo que tais propostas fossem de 

encontro aquilo proposto pelo Governo Federal (BRASIL, 2020b; SOUZA et al., 2020). 

A população brasileira enfrenta uma tripla crise (sanitária, política e econômica) nesse 

momento de pandemia (XIMENES et al., 2020). 

Conforme Servo et al. (2020), os entes administrativos apresentaram 

divergências em relação às medidas de prevenção, controle e tratamento dos 

indivíduos acometidos pela Covid-19, além do falso dilema entre saúde e economia. 

Em que se argumenta que, com a adoção de medidas de isolamento social, a crise 

econômica seria pior que a crise sanitária causada pela Covid-19. Tais conflitos 

dificultaram a contenção da pandemia e execução de ações coordenadas para 

minimização de seus impactos. 

Werneck e Carvalho (2020, p. 3) afirmam que  

A epidemia de COVID-19 encontra a população brasileira em situação de 
extrema vulnerabilidade, com altas taxas de desemprego e cortes profundos 
nas políticas sociais. Ao longo dos últimos anos, especialmente após a 
aprovação da Emenda Constitucional n° 95, que impõe radical teto de gastos 
públicos e com as políticas econômicas implantadas pelo atual governo, há 
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um crescente e intenso estrangulamento dos investimentos em saúde e 
pesquisa no Brasil. É justamente nesses momentos de crise que a sociedade 
percebe a importância para um país de um sistema de ciência e tecnologia 
forte e de um sistema único de saúde que garanta o direito universal à saúde. 

 

 Nesse momento de crise sanitária, o Sistema Único de Saúde (SUS), mais uma 

vez, mostra sua efetividade, mesmo diante desse cenário de subfinanciamento 

(MERCEDES NETO et al., 2022). Ao longo dos anos, desde sua implantação, o SUS, 

com suas políticas, ações e serviços, pautados em seus princípios de universalidade, 

equidade e integralidade é uma importante forma de lidar com diversas questões 

relacionadas a saúde pública e coletiva no Brasil e na garantia do direito constitucional 

à saúde, entretanto, com diversas dificuldades de financiamento e gestão da política 

pública de saúde (BAHIA, 2018; FERNANDES; PEREIRA, 2020). 

 A organização da rede de atenção à saúde no SUS, com a atenção primária à 

saúde (APS) como ordenadora do cuidado, apresenta-se como uma importante 

estratégia para lidar com o avanço da pandemia no Brasil devido sua proximidade 

com o território (FERNANDEZ; LOTTA; CORRÊA, 2021). Entretanto, nos primeiros 

meses da Covid-19 no Brasil, a APS teve sua atuação fragilizada e seus profissionais 

colocados em risco, mesmo diante de seu potencial para atuar na mitigação dos 

efeitos negativos da pandemia no território brasileiro através de ações de rastreio e 

identificação oportuna dos casos, ações de promoção, prevenção e educação em 

saúde (FERNANDEZ; LOTTA; CORRÊA, 2021). 

 No entanto, mesmo diante do cenário de desvalorização do potencial da APS 

e do SUS, a atuação conjunta entre vigilância em saúde e APS foi uma importante 

ferramenta de enfrentamento ao avanço da Covid-19 (DAUMAS et al., 2020; SARTI 

et al., 2020). A vigilância em saúde, configura-se como uma importante estratégia para 

coleta, análise, interpretação e divulgação de evidências que possam subsidiar a 

tomada de decisão por parte da gestão para o enfrentamento de algum problema ou 

na formulação de políticas de interesse à saúde pública, além do potencial de intervir 

diretamente nesses problemas (PRADO et al., 2021). 

 Prado et al. (2021) apresentam que a atuação integrada entre vigilância em 

saúde e APS foi adotada em outros países, embora com algumas diferenças técnicas 

e operacionais devido à categoria do sistema de saúde vigente em cada federação, 

possui amplo potencial para mitigar os efeitos da pandemia. 
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 Outra estratégia utilizada foi a utilização dos Sistemas de Informação em Saúde 

(SIS) para registro e monitoramento da situação epidemiológica da pandemia nos 

territórios. Um deles, a utilização do Sistema de Vigilância Epidemiológica da Gripe 

(SIVEP-Gripe), criado durante o enfrentamento da pandemia de H1N1, destinado à 

notificação dos casos de SRAG e se configurou como uma importante ferramenta para 

registro de casos graves da Covid-19 (CORRÊA et al., 2020). Além desse, diante do 

cenário pandêmico e da necessidade de monitoramento da situação epidemiológica 

da Covid-19 no território, foi criado o e-SUS Notifica, outro SIS que permite o registro 

de casos leves da Covid-19 no território brasileiro (CORRÊA et al., 2020). 

 Os SIS se configuram como importantes ferramentas para o monitoramento de 

questões relacionadas a saúde pública, produção de dados e informações para 

subsidiar a tomada de decisão por parte da gestão. Dessa forma, os SIS 

 

São instrumentos usados para processar os dados e produzir a informação. 
Podem ser entendidos como instrumentos para adquirir, organizar e analisar 
dados necessários à definição de problemas e riscos para a saúde, avaliar a 
eficácia, eficiência e influência que os serviços prestados possam ter no estado 
de saúde da população, além de contribuírem para a produção de 
conhecimento acerca da saúde e dos assuntos a ela ligados (SANTOS; 
PEREIRA; SILVEIRA, 2017, p. 3). 

 

 

  Ademais, o enfrentamento ainda esbarra em questões sociopolíticas, 

administrativas e da capacidade de cada território organizar suas ações e serviços 

para enfrentar e mitigar os efeitos de uma pandemia. Frente ao avanço da epidemia 

no país, viu-se o quase colapso do sistema de saúde nos municípios brasileiros, que 

registraram altos níveis de ocupação das Unidades de Terapia Intensiva (UTI) para 

Covid-19 e filas de espera por esses leitos (SILVA, R. R. et al., 2021). 

Entre dezembro de 2020 e março de 2021, o colapso do sistema de saúde era 

iminente, a maioria das unidades da federação (UF) apresentavam altas taxas de 

ocupação dos leitos de UTI Covid-19, conforme apresentado em Boletim 

Extraordinário do Observatório Covid-19 da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) 

publicado em 16 março de 2021 (CASTRO, Regina, 2021; FIOCRUZ, 2021). 

No início da pandemia, devido a (in)capacidade limitada de operacionalização 

da testagem em massa da população, foram priorizados os casos graves, 

inicialmente. Isso dificultou a identificação oportuna de indivíduos assintomáticos ou 

sintomáticos leves e o isolamento dos casos e seus contactantes como estratégia para 
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diminuir a propagação do SARS-CoV-2 entre os indivíduos (SILVA; MAIA; SOUZA, 

2020; QUININO et al., 2021). 

No ano de 2021, com a chegada da vacina, viu-se a dificuldade de 

operacionalização dos planos de vacinação contra Covid-19, com a ausência de um 

processo de imunização coordenado entre os entes administrativos e diretrizes que 

orientassem estados e municípios no processo de imunização da população. Dessa 

forma, o avanço da vacinação se deu de maneira desigual e influenciado por questões 

socioeconômicas e políticas, estruturais e capacidade da rede de saúde (CASTRO, 

Rosana, 2021; SOUZA; BUSS, 2021). 

Por conseguinte, o estado de Pernambuco foi o terceiro estado da região 

Nordeste a registrar casos de Covid-19 (MARINELLI et al., 2020; QUININO et al., 

2021). As medidas de enfrentamento a Covid-19 foram iniciadas dois dias após a 

confirmação dos dois primeiros casos no estado com a publicação do Decreto n° 

48.809 que proibia a realização de eventos sociais com mais de 50 pessoas 

(PERNAMBUCO, 2020a; SOUZA et al., 2020). 

Com avanço da epidemia no estado, uma série de decretos foram instituídos 

para conter o avanço da pandemia, através das INF, como a suspensão das atividades 

de ensino e funcionamento de serviços não considerados essenciais para a sociedade 

em momento de emergência de saúde pública, estratégias de lockdown, 

obrigatoriedade do uso de máscaras, entre outros (SOUZA et al., 2020). 

Ximenes et al. (2021) ressalta a problemática da insuficiência de testes 

sorológicos para identificação oportuna de casos de Covid-19 na população para 

desacelerar a propagação da doença. Os autores ainda destacam a preocupação com 

relação à concentração de leitos de UTI Covid-19 nas capitais dos estados frente ao 

avanço dos casos para o interior do estado e também os altos percentuais de 

ocupação dos leitos de UTI e enfermaria destinados a pacientes com Covid-19.  

Ao longo dos anos diversas das medidas restritivas implementadas para 

mitigação dos efeitos da pandemia, foram flexibilizadas, muitas delas, 

prematuramente, isso denota a possibilidade do recrudescimento do número de casos 

e óbitos novamente (XIMENES et al., 2021). 

 

2.3 Aspectos epidemiológicos da Covid-19 no mundo, Brasil e Pernambuco 
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A inexistência de imunidade prévia e de vacinas para a população fez com que 

o número de casos de Covid-19 crescesse exponencialmente em todo o mundo 

(GARCIA, 2020). Em questão de dias, após a notificação do primeiro caso de Covid-

19 na China, observava-se a sua velocidade de propagação entre a população 

chinesa e, pouco tempo depois, pelo mundo, evoluindo para uma pandemia 

(WERNECK; CARVALHO, 2020). 

Estudos indicam que cerca de 90% dos casos de Covid-19 são leves ou 

moderados e não precisam de internação em hospitais (Souza et al., 2020). No 

entanto, ressalta-se a importância de os territórios estarem aptos e estruturados para 

lidarem com os casos graves e evitar óbitos decorrentes da Covid-19 (SILVA, R. R. et 

al., 2021). Werneck e Carvalho (2020) apontam que, na China, no início da pandemia, 

cerca de 86% dos casos não foram detectados, mas foram responsáveis pela infecção 

de cerca de 79% dos casos identificados, daí a necessidade da testagem massiva da 

população para identificação oportuna de indivíduos infectados. 

Observou-se como a doença se propagou pelo mundo através de pessoas que 

haviam voltado de áreas do exterior que já haviam sido registrados casos da doença, 

muitas dessas, de classe alta ou média-alta. No entanto, logo a doença se disseminou 

entre a população e atingiu indivíduos das mais variadas condições socioeconômicas 

ao longo do mundo, mas não de forma igualitária (MUNIZ, 2020; SILVA, R. R. et al., 

2021; SOUZA et al., 2020).  

Com a evolução da pandemia, foi evidenciado que a Covid-19 é uma doença 

dinâmica, não apresenta um padrão de comportamento limitado ou atinge apenas um 

grupo populacional específico, mas influenciada pelos determinantes sociais de saúde 

(DSS) (DEMENECH et al., 2020; XIMENES et al., 2021). O estabelecimento do perfil 

epidemiológico e comportamento da Covid-19 é limitado devido à qualidade das 

informações disponíveis e da problemática da subnotificação (XIMENES et al., 2021; 

QUININO et al., 2021).  

A população não é atingida de forma igualitária pela Covid-19, mas que as 

populações mais vulneráveis são mais afetadas tanto pela infecção quanto pelos 

desdobramentos sociais e econômicos decorrentes da pandemia, denotando a 

importante determinação social que a Covid-19 possui (MERCEDES NETO, 2022; 

SILVA, R. R. et al., 2021; SOUZA et al., 2020).  

Dentre o grupo de maior vulnerabilidade social e risco para Covid-19, 

destacam-se: moradores de rua; população privada de liberdade; pessoas com 
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deficiência; idosos em internados em instituições de cuidado; pessoas que vivem em 

residências com aglomeração e/ou sem acesso à água canalizada e ventilação 

adequada do ambiente (periferias urbanas); migrantes; indivíduos que vivem sozinhos 

(GARCIA; DUARTE, 2020). Além desses, Muniz (2021) ressalta como a Covid-19 

pode ser devastadora para os povos indígenas e quilombolas e ainda denota a 

urgência de se fortalecer as políticas públicas de saúde voltadas a esse público. 

Em estudo realizado pelo Centro de Controle e Prevenção de Doenças da 

China (CCDC), viu-se que a maioria dos casos era de pessoas com faixa etária de 30 

a 79 anos e leves, com uma letalidade geral de 2,3%, enquanto no público com mais 

de 80 anos foi de 14,8% (TEICH et al., 2020; WU; MCGOOGAN, 2020). 

Conforme Ximenes et al. (2021), em 2020, autoridades de países europeus 

apresentavam resistência às medidas de contenção da pandemia e, pouco tempo 

após a adoção dessas medidas, já iniciaram a flexibilização. Com isso, o número de 

pessoas circulando nas ruas voltou a aumentar e, logo, houve o recrudescimento dos 

casos, o aumento das internações hospitalares e necessidade urgente de se restringir 

a circulação de pessoas novamente no começo do mês de outubro. 

No Brasil, também se observou a rápida expansão da epidemia em seu 

território e, em menos de um mês, todas as UF já haviam confirmado casos de Covid-

19 (CAVALCANTE et al., 2021). Assim como no mundo, muitos dos primeiros casos 

registrados, foram importados e de pessoas de classe média alta ou alta, e logo se 

disseminou para áreas menos abastadas (SOUZA et al., 2020; XIMENES et al., 2021). 

Souza et al. (2020) evidenciaram como, em Pernambuco, observou-se a 

periferização e interiorização da Covid-19. Os autores retaram como os primeiros 

casos de Covid-19 foram registrados em áreas habitadas por indivíduos de maior nível 

socioeconômico e se espalhou para áreas periféricas do município do Recife, primeiro 

epicentro da pandemia no estado.  

Em estudo realizado por pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) no Rio de Janeiro, evidenciou que bairros com menores índices de 

desenvolvimento apresentavam maior concentrado de óbitos por Covid-19, parte 

disso, atribuída as iniquidades em saúde presentes nesses locais, como a dificuldade 

de acesso aos serviços de saúde (MIRANDA, 2020). 

Para Silva, R.R. et al. (2021), o mês de abril foi mês determinante para o 

processo de interiorização da Covid-19 em PE. Souza et al. (2020) e Quinino et al. 

(2021) demonstram como a Covid-19 inicialmente se espalhou pela região 
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metropolitana do estado e logo se disseminou para os municípios do interior. Os 

autores ainda ressaltam como a disseminação da Covid-19 no estado teve influência 

da logística socioeconômica e percorreu pelas principais rodovias de transporte e 

locomoção entre municípios do estado (BR 101 e BR 232). 

Tal avanço preocupou as autoridades sanitárias devido a (in)capacidade 

instalada dos municípios para conter o avanço da Covid-19 e mitigar seus efeitos, 

devido às desigualdades organizacionais e socioeconômicas. Além da concentração 

de serviços e leitos específicos para Covid-19 na capital e as iniquidades em saúde 

presentes no interior. (KERR et al., 2021; MUNIZ, 2020; SOUZA et al., 2020; QUININO 

et al., 2021). 
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3 OBJETIVOS 
 

3.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a dinâmica epidemiológica da Covid-19 no estado de Pernambuco, no 

período de 2020 a 2021. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

• Descrever o cenário epidemiológico da Covid-19 em Pernambuco; 

• Analisar a evolução temporal da pandemia no estado; 

• Analisar a distribuição espacial da Covid-19 no estado. 
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4 METODOLOGIA 
 

 4.1 Tipo de estudo 

 

 Foi realizado um estudo epidemiológico transversal e ecológico de caráter 

quantitativo. Segundo Almeida Filho e Barreto (2013), os estudos transversais se 

caracterizam pela produção de indicadores globais de saúde, a partir de investigações 

individuais do estado de saúde dos indivíduos de um grupo social. Além disso,  

Apresentam três características essenciais: (a) as mensurações são feitas 
num único momento do tempo; (b) são úteis quando se quer descrever 
variáveis e seus padrões de distribuição; e (c) constituem o único desenho 
que possibilita identificar a prevalência de um fenômeno de interesse. As 
principais vantagens de um estudo transversal incluem baixo custo, menor 
risco de perdas e rapidez (LOPES, 2018, p. 293-294). 

Já os estudos ecológicos, são aqueles que trabalham com áreas geográficas 

e/ou agregados populacionais delimitados para a realização de análises comparativas 

entre variáveis globais, principalmente, por correlações entre indicadores de saúde e 

de condições de vida (ALMEIDA FILHO; BARRETO, 2013).  

 

4.2 Área de estudo 

 

 A presente pesquisa tem como área de estudo o estado de Pernambuco. 

Geograficamente, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2021), 

está localizado no centro leste da região Nordeste (NE), com extensão territorial de 

98.067,880 km2 e população estimada de 9.674.793 pessoas para o ano de 2021 e 

tem como capital o município do Recife. No censo de 2010, o estado tinha uma 

população de 8.796.448 pessoas, densidade populacional de 89,62 hab./km2 e a 

sétima unidade da federação mais populosa. PE faz divisa, ao norte com os estados 

da Paraíba e Ceará, ao sul com Alagoas e Bahia, a leste com o Oceano Atlântico e a 

oeste com o Piauí (IBGE, 2021; SILVA, R. R. et al., 2021; SOUZA et al., 2021). 

De maneira administrativa, Pernambuco é formado por 185 municípios, 

distribuídos em 12 regiões de saúde (RS) e quatro macrorregionais. A distribuição se 

dá da seguinte forma: macrorregião Metropolitana (RS I, II, III e XII; com 72 

municípios); Agreste (RS IV e V; 53 municípios); Sertão (RS VI, X e XI; 35 munícipios) 
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e a do Vale do São Francisco e Araripe (RS VII, VIII e IX; 25 municípios), conforme 

apresentado na figura 1 (PERNAMBUCO, 2012; SILVA; MAIA; SOUZA, 2020; SILVA, 

R. R. et al., 2021; SOUZA et al., 2020). 

Figura 1 – Distribuição e organização das macrorregiões e regiões de saúde de Pernambuco, 2021. 

 

Fonte: Extraído de SILVA; MAIA; SOUZA, 2020. 

Segundo o Plano Diretor de Regionalização (PDR) de PE, uma Região de 

Saúde é formada pelo agregado de municípios limítrofes que compartilham 

características socioeconômicas e culturais, além de estruturas de comunicação e 

transporte, organizadas para potencializar o planejamento e a execução de ações e 

serviços de saúde (PERNAMBUCO, 2012). Enquanto as macrorregionais são 

compostas pelo agrupamento de RS com o objetivo de aprimorar o planejamento, 

organização e execuções de ações e serviços de saúde de média e alta complexidade, 

a partir de questões geográficas e de acessibilidade (PERNAMBUCO, 2012). 

 

4.3 População 

 

 Utilizou-se como população de referência os casos confirmados de Covid-19 

residentes no estado de Pernambuco. 

 

4.4 Período de referência 
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 O período de análise corresponde ao tempo entre 12/03/2020, data do primeiro 

caso confirmado de Covid-19 em PE, a 01/01/2022, último dia da última semana 

epidemiológica (SE) do ano de 2021. 

 

4.5 Variáveis 

 

Foram utilizadas variáveis de tempo, pessoa e lugar da epidemiologia 

descritiva, conforme a descrição no Quadro 1. As variáveis de tempo permitem 

analisar a distribuição temporal de doenças, fornece informações relacionadas ao 

risco, monitoramento e subsidia explicações de causa e avaliação do impacto de 

determinadas intervenções. Enquanto as variáveis de pessoa, possibilitam a 

caracterização de grupos populacionais específicos acometidos por uma determinada 

questão de saúde. Já as variáveis de espaço, contribuem para análise e compreensão 

da distribuição de uma dada situação no espaço geográfico (LIMA NETO et al., 2018). 

Quadro 1 – Tipo, variável e descrição de cada variável utilizada no estudo. 

Tipo Variável Descrição da variável 

Tempo 

Data de notificação Data da notificação do caso (DD/MM/AA) 

Semana epidemiológica de 

notificação 
Semana de notificação do caso 

Pessoa 

Sexo Masculino; feminino; indefinido 

Raça/cor 
Amarela; branca; indígena; parda; preta; 

ignorado 

Faixa etária 
0-9 anos; 10-19 anos; 20-39 anos; 40-59 anos; 

60 anos e + 

Sintomas Sintomas apresentados pelo caso; ignorado 

Comorbidades 
Comorbidade(s) apresentadas pelo caso; 

ignorado 

Hospitalização Sim; não; ignorado 

Evolução do caso 

Recuperado; óbito; ignorado; outros (internado 

em UTI; internado em leito de isolamento; em 

tratamento domiciliar) 

Profissional de saúde Sim; não; ignorado 

Tipo de caso Grave; leve 

Lugar Município de residência Município de residência do caso 
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Macrorregião de residência 
Macrorregional do estado a qual pertence o 

município de residência do caso 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 

 

4.6 Fonte de dados 

 

 Para obtenção dos dados referentes aos casos de Covid-19 no estado de 

Pernambuco, foi utilizado o banco de dados da Secretaria Estadual de Planejamento 

e Gestão (SEPLAG) de Pernambuco disponibilizado para o público em seu site na aba 

“Covid-19 em Dados” (PERNAMBUCO, 2022b). Para obtenção dos dados referentes 

à população, foram utilizadas as estimativas populacionais dos anos de 2020 e 2021, 

disponíveis no site do IBGE (IBGE, 2022). 

 

4.7 Análise dos dados 

 

 Para análise dos dados foram utilizadas técnicas da estatística descritiva para 

caracterizar o cenário epidemiológico dos casos de Covid-19 em Pernambuco, nos 

anos de 2020 e 2021. Para tanto, foram calculadas as frequências absolutas e 

relativas das variáveis analisadas, a taxa bruta de detecção (TBD) dos casos e o teste 

de Qui-quadrado para identificar diferenças estatisticamente significativas entre as 

variáveis. Nesta etapa foram utilizados o software Microsoft Office Excel 2016 e Epi 

Info v 7.2. Para análise dos sintomas e comorbidades descritos nas notificações do 

caso foram utilizados os valores e percentuais dos dados válidos, devido a elevada 

proporção de casos que tiveram essas variáveis ignoradas. 

 

Para o cálculo da TBD foi utilizada a seguinte fórmula: 

Total de casos de Covid-19 notificados em PE no período analisado

População total estimada do estado de PE no período analisado
 * 100.000 

Para a análise da evolução temporal dos casos acumulados de Covid-19 foi 

utilizado o software de licença livre JoinPoint Trend Analysis 4.9.0.0 do Instituto 

Nacional do Câncer (Em inglês, National Cancer Institute - NCI) dos EUA (KIM et al., 
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2020; NCI, 2020) que analisa dados de séries históricas e identifica pontos de inflexão 

nas curvas de tendência. Inicia-se com um número mínimo de pontos (zero representa 

uma linha reta) e testa se a ocorrência de outros pontos de inflexão é estatisticamente 

significante e, se deve ser incorporado ao modelo (KIM et al., 2020; SOUZA et al., 

2020; XIMENES et al., 2021). No presente estudo, foi utilizado o modelo de variação 

de Poisson, a partir do Critério de Informação Bayesiano (Bayesian Information 

Criterion — BIC), segundo a semana epidemiológica. 

Enquanto na análise espacial foram calculadas a taxa bayesiana empírico local 

da TBD dos casos de Covid-19 em Pernambuco e, em seguida, os Índices de Moran 

Global e Local dessa taxa. A taxa bayesiana empírico local foi calculada com o intuito 

de suavizar as estimativas da taxa de detecção, pois, considera-se que pequenas 

populações e/ou as subnotificações dos casos podem causar a variabilidade da taxa 

bruta de detecção. Por isso, utilizou-se o método de alisamento bayesiano empírico 

local para eliminar tais flutuações aleatórias não associadas ao risco ao ajustar os 

valores de cada município pelos valores de municípios vizinhos (NAHAS, 2018; 

SILVA; MAIA; SOUZA, 2020).  

Já o Índice de Moran Global foi calculado para verificação da existência de 

autocorrelação espacial na distribuição de casos de Covid-19 no espaço geográfico 

de PE. Esse método, baseia-se na hipótese nula (H0) de que não há dependência 

espacial na distribuição de uma determinada doença, agravo ou evento. Dessa forma, 

os valores variam entre -1 a 1, e, quanto mais próximo do 1, mais forte é a 

autocorrelação espacial; valores próximos a zero indicam que a H0 é verdadeira, ou 

seja, não há evidências de autocorrelação espacial (NAHAS, 2018; SILVA et al., 

2020). Para validação desses achados, foi calculado o teste de permutação aleatória 

com a realização de 9.999 permutações, com intervalo de confiança de 95% e o p-

valor (SILVA et al., 2020). 

Já o Índice de Moran Local foi utilizado para distinguir áreas que possuem 

aglomerados de municípios com autocorrelação espacial e apresentado através da 

elaboração do BoxMap (um mapa contendo a distribuição dos municípios segundo o 

diagrama de espalhamento de Moran) e o MoranMap (contendo a distribuição dos 

municípios conforme o critério de significância estatística de p<0,05). Através do 

diagrama de espalhamento de Moran, os municípios foram classificados da seguinte 

maneira:  
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• Quadrante 1 – Q1 (Alto-Alto) – grupo de municípios que possuem altas 

taxas e municípios vizinhos que também apresentam altos valores; 

• Quadrante 2 – Q2 (Baixo-Baixo) – reúne municípios com baixos valores 

e com municípios vizinhos também com baixos valores; 

• Quadrante 3 – Q3 (Alto-Baixo) – grupo com municípios que apresentam 

valores maiores que seus vizinhos (outlier); 

•  Quadrante 4 – Q4 (Baixo-Alto) – municípios que possuem valores mais 

baixos em relação a sua vizinhança (outlier). 

Para essa etapa foram utilizados os softwares Microsoft Office Excel 2016, 

TerraView V.4.2.2 e base cartográfica de municípios disponíveis no site do IBGE. 

 

4.8 Considerações éticas 

 

 A presente pesquisa não foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

porque lidou exclusivamente com dados secundários de domínio público, sendo 

assim, segundo a Resolução n° 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

estudos desse tipo não necessitam de submissão, apreciação e aprovação do CEP 

(BRASIL, 2016). 
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5 RESULTADOS 
 

 Entre os anos de 2020 e 2021 foram notificados 648.150 casos de Covid-19 de 

residentes do estado de Pernambuco, com uma taxa bruta de detecção de 3.359,78 

casos por 100.000 habitantes. Desses, 249.924 (38,56%) foram notificados no ano de 

2020 e 398.226, em 2021; com TBD de 2.598,88 e 4.116,12 casos por 100 mil 

habitantes, respectivamente. 

 Quanto ao perfil epidemiológico desses casos, no período analisado, a maioria 

ocorreu em indivíduos do sexo feminino (55,01%); de raça/cor parda (49,43%); na 

faixa etária do público adulto de 20 a 39 anos (39,52%); classificados com quadro 

clínico leve (91,45%); 4,91% eram profissionais de saúde; 90,78% desses casos 

evoluíram para cura e 3,17%, para óbito. A análise da variável de hospitalização foi 

comprometida porque 91,62% dos casos notificados tiveram essa variável ignorada, 

mas, dentre os válidos, observou-se que 47.020 (7,25%) foram internados (Tabela 1). 

 Na análise comparativa por ano, obteve-se um perfil semelhante ao descrito 

anteriormente tanto para o ano de 2020 quanto para 2021. No entanto, alguns pontos 

se destacaram, como no critério raça/cor, identificou-se o aumento de 78,63% de 

pessoas pardas acometidas pela Covid-19, de 58,21% em pessoas pretas e o 

aumento percentual de 80,11% dos casos que tiveram essa variável ignorada em 

2021. No quesito de faixa etária, houve o aumento da ocorrência de casos no público 

infantil (0-9 anos) e adolescente (10-19 anos) com aumentos de 74,22% e 128,28%, 

respectivamente, quando comparados os anos de 2020 e 2021 (Tabela 1). 

 Na variável referente ao tipo da infeção, notou-se a diminuição de -18,25% dos 

casos graves em 2021. No critério de evolução, houve uma diminuição de -4,18% dos 

óbitos em 2021, mas um aumento de 417,23% no número de casos que tiveram essa 

variável ignorada. Em 2021, também ocorreu a diminuição de -73,15% dos casos em 

profissionais de saúde e uma redução de 100% do número de casos com essa variável 

ignorada, e uma redução de -88,96% das internações (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Caraterização dos casos de Covid-19 de residentes do estado de Pernambuco nos anos 

de 2020 e 2021, segundo o ano de notificação. 

Variável/Categorias 
2020 2021 Total 

Δ%* 
X2; Valor 

de p** N % N % N % 

Sexo                 

Feminino 137219 54,90% 219358 55,08% 356577 55,01% 59,86% 
36,23; 
<0,01** Masculino 112674 45,08% 178863 44,91% 291537 44,98% 58,74% 

Indefinido 31 0,01% 5 0,00% 36 0,01% -83,87% 

Raça/cor                 

Amarela 21447 8,58% 7573 1,90% 29020 4,48% -64,69% 

16900; 
<0,01** 

Branca 55403 22,17% 83072 20,86% 138475 21,36% 49,94% 

Indígena 940 0,38% 1142 0,29% 2082 0,32% 21,49% 

Parda 114977 46,00% 205380 51,57% 320357 49,43% 78,63% 

Preta 8619 3,45% 13636 3,42% 22255 3,43% 58,21% 

Ignorado 48538 19,42% 87423 21,95% 135961 20,98% 80,11% 

Faixa etária                 

0-9 anos 7344 2,94% 12795 3,21% 20139 3,11% 74,22% 

1400; 
<0,01** 

10-19 anos 11095 4,44% 25328 6,36% 36423 5,62% 128,28% 

20-39 anos 99043 39,63% 157108 39,45% 256151 39,52% 58,63% 

40-59 anos 88677 35,48% 140978 35,40% 229655 35,43% 58,98% 

60 anos e + 43765 17,51% 62017 15,57% 105782 16,32% 41,70% 

Tipo                 

Grave 30503 12,20% 24936 6,26% 55439 8,55% -18,25% 6934; 
<0,01** 

Leve 219421 87,80% 373290 93,74% 592711 91,45% 70,13% 

Evolução                 

Recuperado 232135 92,88% 356266 89,46% 588401 90,78% 53,47% 

8993; 
<0,01** 

Óbito 10480 4,19% 10042 2,52% 20522 3,17% -4,18% 

Ignorado 5515 2,21% 28525 7,16% 34040 5,25% 417,23% 

Outros 1794 0,72% 3393 0,85% 5187 0,80% 89,13% 

Profissional de 
saúde 

              
  

Sim 25079 10,03% 6734 1,69% 31813 4,91% -73,15% 
47710; 
<0,01** Não 210613 84,27% 391492 98,31% 602105 92,90% 85,88% 

Ignorado 14232 5,69% 0 0,00% 14232 2,20% -100% 

Hospitalização                 

Sim 22807 9,13% 24213 6,08% 47020 7,25% 6,16% 
10600; 
<0,01** Não 6547 2,62% 723 0,18% 7270 1,12% -88,96% 

Ignorado 220570 88,25% 373290 93,74% 593860 91,62% 69,24% 

Total geral 249924 100% 398226 100% 648150 100% 59,34%   

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 
*Variação percentual entre os anos de 2020 e 2021. 
**Teste de Qui-Quadrado. 
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 Com relação à variável de sintomas, 594.950 (91,79%) casos tiveram essa 

variável ignorada, no entanto, dentre os válidos estão 53.200 (8,21%) casos que 

notificaram um ou mais sintomas. Conforme apresentado na Tabela 2, os cinco 

sintomas mais relatados nas notificações foram: tosse (79,67%), dispneia (72,89%), 

febre (70,52%), saturação de O2 <95% (70,52%), desconforto respiratório ou aperto 

torácico (61,83%). 

  

Tabela 2 – Principais sintomas informados na notificação de casos de Covid-19 de residentes do 

estado de Pernambuco nos anos de 2020 e 2021, segundo o ano de notificação. * 

SINTOMAS 
2020 2021 Total 

N % N % N % 

Tosse 21322 75,34% 21063 84,59% 42385 79,67% 

Febre 18898 66,78% 18616 74,76% 37514 70,52% 

Dispneia 17861 63,11% 20914 83,99% 38775 72,89% 

Saturação O2 < 95 14192 50,15% 18704 75,12% 32896 61,83% 
Desconforto respiratório/ aperto 
torácico 6770 23,92% 12108 48,63% 18878 35,48% 

Dor de garganta 5241 18,52% 3027 12,16% 8268 15,54% 

Cefaleia 3584 12,66% 4364 17,53% 7948 14,94% 

Mialgia 3294 11,64% 4421 17,76% 7715 14,50% 

Cansaço/fadiga 2019 7,13% 5514 22,14% 7533 14,16% 

Diarreia 2901 10,25% 2873 11,54% 5774 10,85% 

Alteração/perda de olfato e/ou paladar 2507 8,86% 2917 11,71% 5424 10,20% 

Congestão nasal 1675 5,92% 2567 10,31% 4242 7,97% 

Coriza 1675 5,92% 2567 10,31% 4242 7,97% 

Vomito 1573 5,56% 1561 6,27% 3134 5,89% 

Náusea 602 2,13% 1025 4,12% 1627 3,06% 

Tiragem intercostal 125 0,44% 208 0,84% 333 0,63% 

Cianose 120 0,42% 165 0,66% 285 0,54% 

Edema mãos e pés 98 0,35% 121 0,49% 219 0,41% 

Batimento asa de nariz 37 0,13% 103 0,41% 140 0,26% 

Erupções cutâneas 27 0,10% 12 0,05% 39 0,07% 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 
*Calculo realizado a partir dos casos válidos que registram um ou mais sintomas. 

  

 A variável de comorbidades também apresentou um elevado percentual de 

casos com essa variável ignorada, correspondendo a um total de 578.084 (89,19%) 

casos, mas, dentre os válidos estão 70.066 (10,81%) que notificaram alguma(s) 

comorbidade(s). As cincos comorbidades mais relatadas foram: doenças 

cardiovasculares (53,14%), diabetes (37,40%), doenças respiratórias (23,55%), 

obesidade/sobrepeso (15,11%) e doenças renais (5,78%), apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Principais sintomas informados na notificação de casos de Covid-19 em residentes do 

estado de Pernambuco nos anos de 2020 e 2021, segundo o ano de notificação. * 

Comorbidades  
2020  2021 Total  

N % N % N % 

Doenças cardíacas ou vasculares 15563 56,04% 21674 51,24% 37236 53,14% 

Diabetes 11108 40,00% 15095 35,69% 26203 37,40% 

Doenças respiratórias 7039 25,35% 9465 22,38% 16504 23,55% 

Obesidade/Sobrepeso 3026 10,89% 7565 17,89% 10590 15,11% 

Doenças renais 1901 6,85% 2147 5,08% 4048 5,78% 

Gestação 1061 3,82% 2814 6,65% 3875 5,53% 

Outros 1685 6,07% 3453 8,16% 5138 7,33% 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 
*Calculo realizado a partir dos casos válidos que registram uma ou mais comorbidades. 

  

A análise temporal evidenciou um comportamento marcado por aumentos e 

diminuições do registro de casos da Covid-19 ao longo do período analisado, marcada 

pela ocorrência de quatro segmentos (JoinPoints). O primeiro, corresponde ao período 

que vai desde a SE 11 de 2020 até a SE 07 de 2021 que apresentou uma variação 

percentual semanal (Week Change Percent - WPC) de 1,5. 

Já o segundo (SE 07 a SE 21 de 2021), apresentou uma WPC de 6,1% e 

marcado pelo maior pico de casos ocorrido no período analisado, na SE 21, ao final 

do mês de maio do ano de 2021. O terceiro segmento, iniciou-se após a pico de casos 

da SE 21/2021 e se estendeu até a SE 32 com uma diminuição -17,4%; e, o último 

(SE 32 a SE 52 de 2021), apresentou uma diminuição percentual de -3,6% (Tabela 4; 

Figura 2). 

 

Tabela 4 – Informações referente a análise da evolução temporal dos casos de Covid-19 em 

Pernambuco por Joinpoint, no período de 2020 a 2021. 

Segmento SE inicial SE final WPC 
Limite 
inferior 

Limite 
superior 

Estatística 
do teste (t) 

Prob > 
|t| 

1 SE11/2020 SE07/2021 1.5 0,9 2 5,3 < 0.001 

2 SE07/2021 SE21/2021 6.1 3,6 8,6 5 < 0.001 

3 SE21/2021 SE32/2021 -17.4 -21,4 -13,3 -7,8 < 0.001 

4 SE32/2021 SE52/2021 -3.6 -7 0 -2 0,047 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 
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Figura 2 – Evolução dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco entre os anos de 2020 e 2021, 

segundo a semana epidemiológica. 

 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 Na análise espacial do período total analisado (2020-2021), observou-se a 

distribuição dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco e o processo de 

interiorização da doença. Nos mapas das taxas brutas de detecção (Figura 3A) e da 

taxa bayesiana (Figura 3B), destacaram-se as macrorregionais Agreste, Sertão e Vale 

do São Francisco e Araripe com taxas elevadas, enquanto na Metropolitana se 

sobressaíram os municípios com taxas intermediárias.  

A presença de autocorrelação espacial foi confirmada por meio do Índice de 

Moran Global (I= 0,37; p< 0,001), enquanto os clusters de municípios pertencentes ao 

Q1 em municípios do interior do estado são apresentados nas figuras 3C e 3D. 

 

Figura 3 – Mapa da taxa bruta de detecção (A), da taxa Bayesiana (B), BoxMap (C) e MoranMap (D) 

dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco, entre os anos de 2020 e 2021. 

A) 
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B)  

 

C)  

 

D)  

 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Na análise individual do ano de 2020, nos mapas da TBD (Figura 4A) e da taxa 

Bayesiana (Figura 4B), houve a predominância de municípios com taxas 

intermediárias e municípios do Sertão se destacando com altas. Na análise espacial, 

o Moran Global também confirmou a presença de autocorrelação espacial (I=0,28; p< 

0,01) e, o Moran Local, o agrupamento de municípios pertencentes ao Q1 nas 

macrorregionais do interior do estado (Figuras 4C e 4D). 
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Figura 4 – Mapa da taxa bruta de detecção (A), da taxa Bayesiana (B), BoxMap (C) e MoranMap (D) 

dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco, no ano de 2020. 

A)  

 

B) 

 

C)  

 

D) 

 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 
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Nos mapas da TBD (Figura 5A) e da taxa Bayesiana (Figura 5B), do ano de 

2021, observou-se o escurecimento dos mapas devido ao aumento das taxas dos 

municípios, quando comparado com os mapas do ano de 2020. Enquanto na análise 

do Moran Global foi confirmada a autocorrelação espacial na distribuição dos casos 

(I= 0,35; p< 0,01) e, o Moran Local, a presença de clusters do Q1 predominando nas 

macrorregionais do interior (Figuras 5C e 5D). 

 
Figura 5 – Mapa da taxa bruta de detecção (A), da taxa Bayesiana (B), BoxMap (C) e MoranMap (D) 

dos casos de Covid-19 no estado de Pernambuco, no ano de 2021. 

A)  

 

B)  

 

 

 

C) 
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D)  

 

Fonte: Covid-19 em Dados – Seplag-PE. Elaborado pelo autor, 2022. 



48 
 

6 DISCUSSÃO 
 

Neste estudo, encontrou-se a concentração de casos em adultos assim como 

encontrado por Gomes et al. (2021) ao analisar o perfil dos casos de Covid-19 no 

Oeste da Bahia. Para Gomes et al. (2021), Levien e Rosskopf (2021) e Silva, R. R. et 

al. (2021), isso está relacionado com as atividades de trabalho, pois este é o público 

economicamente ativo e também com questões relacionadas ao trabalho e lazer, 

como a ocorrência de viagens no período da pandemia, isolamento e obrigatoriedade 

tardia do uso de máscaras. 

Identificou-se que a maioria dos casos ocorreu em pessoas do sexo feminino. 

Segundo Escobar, Rodriguez e Monteiro (2021), isso pode estar relacionado com o 

fato da maior parte dos profissionais de saúde serem de pessoas do sexo feminino e 

de que muitas mulheres fazem parte do mercado de trabalho informal, por isso, 

acabaram se expondo mais. Além disso, a população feminina corresponde a maior 

parcela da população brasileira (IBGE, 2022). 

Quanto ao critério de raça/cor, também se encontrou a predominância de casos 

em pessoas pardas, é importante ressaltar a influência socioeconômica e a qualidade 

do registro dessas informações (ESCOBAR; RODRIGUEZ; MONTEIRO, 2021; 

GOMES et al., 2021). Enquanto o aumento do registro de casos na população negra 

pode estar relacionado com o racismo estrutural na sociedade e a situação econômica 

dessa população, que, muitas vezes, é formada por trabalhadores informais que 

precisaram se expor para trabalharem durante a pandemia (GOMES et al., 2021; 

LEVIEN; ROSSKOPF, 2021), fator que reforça a relação da Covid-19 com as 

desigualdades sociais. 

Mesmo que a análise dos sintomas e das comorbidades relatadas tenha sido 

dificultada pelo elevado percentual de casos que tiveram essas variáveis ignoradas, 

observou-se que a maioria dos sintomas e comorbidades presentes nas notificações 

válidas, correspondem aqueles já difundidos na literatura científica (BRASIL, 2020a; 

MESENBURGI et al., 2021; TEICH et al., 2020). 

 Na análise temporal, foi possível observar a evolução da Covid-19 de forma 

dinâmica e influenciada por questões relacionadas ao momento vivido. Pois, em 2020, 

a Covid-19 se espalhou pelo mundo e, nesse período, não havia a existência de vacina 

ou medicamento eficaz contra o SARS-CoV-2, faltavam EPI, sabia-se pouco sobre o 

comportamento da doença, a disseminação do negacionismo científico e de fake 
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News (notícias falsas) se tornou um marco, não só deste referido ano, mas que 

persiste até os dias atuais (FREIRE et al., 2021; LEMOS; ASSIS, 2020; SOUZA et al., 

2020; WERNECK; CARVALHO, 2020). 

Em Pernambuco, o enfrentamento desse cenário se iniciou dias após a 

notificação dos primeiros casos, em 12 de março de 2020, e se sucedeu com a 

publicação de uma série de decretos, que dentre eles estavam a: proibição de 

aglomeração de pessoas através do Decreto n° 48.809/20; suspensão atividades 

culturais, religiosas, de ensino e esportivas, no primeiro momento PERNAMBUCO, 

2020a; SOUZA et al., 2020).  

Foram adotadas estratégias de (semi)lockdown, iniciado em municípios da 

Região Metropolitana do Recife e, simultaneamente, estabeleceu-se o uso obrigatório 

de máscaras pela população, diante do aumento desenfreado dos casos com a 

ocorrência do primeiro pico de casos na SE 21 de 2020 (PEREIRA NETO et al., 2022; 

PERNAMBUCO, 2020b; SOUZA et al., 2020). Assim, conforme Silva, R. R et al. 

(2021), 129 dias após a confirmação do primeiro caso no estado, todos os municípios 

pernambucanos haviam notificado a presença da Covid-19 em seus residentes. 

Durante a segunda fase, viu-se a aceleração do registro de casos e a 

ocorrência de um pico SE 21 de 2021. Nesse período, a vacinação contra Covid-19 já 

havia sido iniciada, no entanto, ocorreu lentamente, desigual, e escassa, devido à 

insuficiência de imunizantes suficientes. Conjuntamente, houve a introdução de novas 

variantes do vírus SARS-CoV-2 como a Gamma e Delta, a flexibilização prematura 

das medidas de distanciamento social, o aumento da ocupação de leitos de 

enfermaria e UTI (CASTRO et al., 2021; CASTRO, Regina, 2021; ROCHA, 2021b; 

SOUZA; BUSS, 2021; XIMENES et al., 2021). 

Com a chegada da vacina, viu-se a dificuldade de operacionalização dos planos 

de vacinação contra Covid-19, com a ausência de um processo de imunização 

coordenado entre os entes administrativos e diretrizes que orientassem estados e 

municípios no processo de imunização da população. Dessa forma, o avanço da 

vacinação se deu de maneira diferente entre os municípios e influenciado por 

questões relacionadas a infraestrutura, capacidade da rede de saúde, desigualdades 

locais existentes e questões políticas e econômicas (CASTRO, Rosana, 2021; 

SOUZA; BUSS, 2021; WERNECK et al., 2021). 

No terceiro e no quarto momento, onde foi registrado a desaceleração do ritmo 

de crescimento dos casos, a cobertura vacinal havia sido ampliada, mas ainda 
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desigual; já haviam informações concretizadas sobre as formas de prevenção, 

enfrentamento e controle do cenário pandêmico; além da conscientização (ou não) da 

população (CAMPOS, 2021; WERNECK et al., 2021). Embora não tenha sido 

explorado nesse estudo, atribui-se a desaceleração geral e dos casos graves no ano 

de 2021 ao avanço da cobertura vacinal contra Covid-19, como apresentado por 

Ranzani et al. (2021) e Werneck et al. (2021) em suas pesquisas.  

 Durante a análise da distribuição espacial dos casos em Pernambuco, nota-se 

o fenômeno de interiorização da Covid-19, que foi desde a capital (Recife) até o interior 

do estado, assim como evidenciado nos estudos de Souza et al. (2020), Silva, R.R. et 

al. (2021) e Quinino et al. (2021). Segundo Kerr et al. (2021), a transmissão da Covid-

19 foi sustentada inicialmente nas capitais e, em seguida, expandiu-se para o interior 

que, segundo Silva, R. R. et al. (2021), esse processo seguiu a logística 

socioeconômica e se disseminou através das principais rodovias que atravessam o 

estado. 

 Como apresentado, os municípios do interior se destacaram por possuírem 

altas taxas e, conforme Souza et al. (2020), Kerr et al. (2021) e Quinino et al. (2021), 

a rápida disseminação da Covid-19 foi fator de preocupação para as autoridades 

sanitárias, devido a (in)capacidade instalada dos municípios para enfrentarem a 

Covid-19 através das ações de rastreio, isolamento, prevenção, promoção e de 

atenção aos casos e seus contactante, de modo a evitar o crescimento desenfreado 

dos casos e óbitos por Covid-19 e o iminente colapso do sistema de saúde. 

 Para Silva, R.R. et al. (2021) possivelmente os municípios do interior já 

apresentavam casos de Covid-19 antes das primeiras notificações oficiais, mas não 

foram identificados antes devido a insuficiente testagem da população e a limitação 

dos sistemas de saúde locais. 

A utilização dos sistemas de informações geográficas (SIG) e dos SIS foram 

importantes ferramentas não só para o combate à Covid-19, mas também de diversas 

outras questões de interesse à saúde. Pois, a partir da utilização conjunta desses 

instrumentos, é possível observar os padrões de comportamentos espaço-temporais, 

caracterizar perfis geográficos e epidemiológicos, além da identificação da situação 

de saúde da população. Durante a pandemia, o desenvolvimento e o uso dos SIS foi 

uma importante estratégia de vigilância em saúde para monitoramento do cenário de 

casos no Brasil (BOULOS; GERAGHTY, 2020; PEDROSA; ALBUQUERQUE, 2020). 
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 A pandemia evidenciou e agravou as desigualdades sociais, os índices de fome 

e desemprego aumentaram; questionou-se sobre as condições dos indivíduos 

seguirem o distanciamento social; problemas na saúde mental; acesso insuficiente e 

desigual aos recursos básicos de prevenção (máscaras, água e sabão, álcool 70%); 

a recursos digitais; e até aos serviços de saúde (DEMENECH, et al., 2020; CASTRO, 

Rosana, 2021; LEMOS; ASSIS, 2020; SOUZA; BUSS, 2021). Além disso, basta 

observar que o primeiro caso registrado foi alguém de classe média alta que havia 

retornado de uma viagem para o exterior, enquanto o primeiro óbito foi de uma diarista 

moradora da periferia de São Paulo (COLLUCCI, 2022; G1; 2020). Dessa forma, 

segundo Souza et al. (2020, p. 8) “o mapa da desigualdade traçou o caminho da 

epidemia”. 

 O #FiqueEmCasa foi uma das campanhas utilizadas para incentivar a 

população a respeitar o distanciamento social para conter o avanço da Covid-19. Em 

abril de 2020, foi criado o auxílio emergencial (Lei n° 13.982/2020) (BRASIL, 2020c), 

que possuía o potencial para ser uma importante política de promoção da saúde nesse 

período. Entretanto, tornou-se um processo burocrático, desigual e marcado pela 

aglomeração de pessoas em agências bancárias para resolverem questões 

relacionadas a isso ou sacarem o valor do auxílio, descumprindo a lógica do 

distanciamento social recomendado e, possivelmente, ampliando a propagação do 

vírus entre as pessoas, conforme apresentado por Lemos e Assis (2020) e Levien e 

Rosskopf (2021). 

“Ainda bem que temos o SUS”, uma frase repetida por inúmeros brasileiros, um 

deles, Gastão Wagner, ex-presidente da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

(ABRASCO) em uma das matérias publicadas pela associação no ano de 2020. Nela 

o pesquisador afirmou que o SUS tem potencial para enfrentar e conter o avanço da 

Covid-19, no entanto, diante do cenário de sub(des)financiamento, tal capacidade de 

resposta foi limitada e desvalorizada (DIAS; MARTINS, 2020). O SUS, enquanto 

sistema universal, equânime e integral, revela sua capacidade de resposta a uma 

pandemia através de sua base próxima ao território, a atenção primária e a vigilância 

em saúde (MERCEDES NETO, 2022; PRADO et al., 2021). 

Matos (2018) reflete e questiona se estávamos preparados para enfrentar uma 

nova pandemia. Com o advento da Covid-19 é notório que o enfrentamento a outras 

epidemias contribuiu para o seu combate, entretanto, em alguns lugares, ainda 

incipientemente, devido às questões políticas, negacionismo e (des)acreditação na 
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ciência e em experiências passadas, como no caso do Brasil. Além do que, o sistema 

de saúde não estava preparado para lidar com tal situação (MERCEDES NETO et al., 

2022; SCHWARCZ; STARLING, 2020; SOUZA et al., 2020). 

Em síntese, para além das próprias características biológicas, a disseminação 

de notícias falsas e do negacionismo, o aumento de adeptos ao movimento antivacina, 

a ausência de ação coordenada do poder público e a própria conduta negacionista do 

presidente da república foram agravantes que dificultaram o enfrentamento da Covid-

19 no Brasil (LEMOS; ASSIS, 2020). Segundo Werneck et al. (2021), cerca de 120 mil 

vidas poderiam ter sido salvas com a implementação de uma política pública de 

enfrentamento adequada no país. 

Dentre as limitações deste estudo estão a possibilidade da reprodução de 

vieses oriundo de erros nas fichas de notificação dos casos ou no preenchimento dos 

sistemas de informação, o elevado percentual de ignorados em variáveis de interesse 

epidemiológico, a subnotificação de casos devido a insuficiente testagem da 

população e posteriores atualizações e/ou modificações do banco de dados. No 

entanto, foram buscadas literaturas científicas que tratam do assunto para embasar a 

interpretação dos resultados e discussão dos achados, com o intuito de amenizar os 

impactos. 
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7 CONCLUSÃO 
 

 A Covid-19 é um grande desafio deste século, pois, conseguiu reconfigurar os 

moldes da atual sociedade, distanciar fisicamente as pessoas e mudar nossas rotinas. 

Em Pernambuco, a rápida disseminação e o processo de interiorização, também 

confirmado no presente estudo, evidenciou a relação da Covid-19 com os 

determinantes sociais de saúde.  

 Dentre os achados, destaca-se a mudança do cenário espacial da distribuição 

dos casos nos anos de 2020 e 2021; a diminuição dos casos gerais e graves, bem 

como dos óbitos no ano de 2021; a concentração de casos no público adulto e a 

influência do momento vivido na disseminação da Covid-19 entre a população. 

 Este estudo possui o potencial para retratar a dinâmica epidemiológica da 

Covid-19 em Pernambuco e subsidiar a tomada de decisão por parte da gestão. 

Reforça-se a necessidade do aprimoramento da vigilância em saúde, monitoramento, 

planejamento, da APS, do financiamento do SUS e de pesquisas científicas acercas 

de questões de interesse à saúde pública e coletiva no Brasil. E a realização de mais 

estudos acerca da epidemiologia, dos seus desdobramentos e da relação entre casos, 

óbitos e vacinação contra Covid-19. 

 Por fim, é importante reforçar que, embora se fale tanto em estatísticas, para 

além dos números, vidas, muitas das quais foram perdidas. É imprescindível 

relembrar as tantas vítimas da Covid-19, pois, cada uma representa uma história e 

foi/é especial para alguém. Pois, como dito por Edson Pavoni, um dos idealizadores 

do Memorial Inumeráveis (https://inumeraveis.com.br/), "não há quem goste de ser 

número, gente merece existir em prosa”. 
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